
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 23.908 - PR (2011/0090894-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÂNGELA BERNARDI SLOMPO E OUTROS
ADVOGADO : DENISE MARTINS AGOSTINI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO 
AUTOMÁTICO DA PARTE INCONTROVERSA. ART. 739-A DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO DO PARANÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   As disposições gerais sobre excesso de execução são 
aplicáveis ao procedimento dos Embargos à Execução contra a Fazenda Pública 
(cf. AgRg nos EmbExeMS 6.864/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 5.11.2010).

2.   O excesso, que se constitui em fundamento de Embargos à 
Execução de quantia certa opostos pela Fazenda Federal, não autoriza a 
atribuição do efeito suspensivo de que cuida o artigo 739-A do CPC, por depender 
a expedição de precatório do trânsito em julgado da decisão da impugnação 
(artigo 100 da Constituição Federal) (cf. AgRg nos EmbExeMS 6.864/DF, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJe 24.6.2008).

3.   Agravo Regimental do Estado do Paraná a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 20 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 23.908 - PR (2011/0090894-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÂNGELA BERNARDI SLOMPO E OUTROS
ADVOGADO : DENISE MARTINS AGOSTINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO 

DO PARANÁ contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO 

AUTOMÁTICO. ART. 739-A DO CPC. PRECEDENTES. NEGADO 

PROVIMENTO AO AGRAVO.

2.   A parte Agravante, repisando os mesmos argumentos já 

lançados quando da interposição do Recurso Especial, ao argumento de que:

Diante do exposto, não restam dúvidas de que, nas palavras 

do eminente ministro relator, a expedição do precatório somente se 

viabiliza após a definição do quantum debeatur, resultante do exame 

das questões arguidas nos embargos à execução. Nesses termos, os 

valores impugnados somente poderão ser pagos após o trânsito em 

julgado dos embargos à execução.

Por conseguinte, é conseqüência lógica de tal constatação 

que deve ser aplicado o efeito suspensivo automático aos embargos 

do devedor opostos pela Fazenda Pública, dando interpretação 

sistemática às normas que disciplinam o tema, dispostas no CPC, na 

CF/88 e decorrentes do regime jurídico-administrativo a que se 

submete a Fazenda Pública.

Assim sendo, constata-se o equívoco na r. Decisão 

vergastada ao violar o conteúdo do art. 730 do CPC que, por sua vez, 

enseja de maneira automática o efeito suspensivo em decorrência da 

oposição de embargos, ao contrário do disposto no art. 739-A do 
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CPC, que é aplicável somente aos embargos opostos pelos 

particulares, que se submetem a regime de pagamento diverso 

daquele previsto para a Fazenda Pública.

3.   Postula a reconsideração do decisum ou a submissão do 

feito ao julgamento do órgão colegiado competente. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 23.908 - PR (2011/0090894-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÂNGELA BERNARDI SLOMPO E OUTROS
ADVOGADO : DENISE MARTINS AGOSTINI E OUTRO(S)

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE EFEITO 

SUSPENSIVO AUTOMÁTICO DA PARTE INCONTROVERSA. ART. 

739-A DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO PARANÁ A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   As disposições gerais sobre excesso de execução são 

aplicáveis ao procedimento dos Embargos à Execução contra a 

Fazenda Pública (cf. AgRg nos EmbExeMS 6.864/DF, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, DJe 5.11.2010).

2.   O excesso, que se constitui em fundamento de 

Embargos à Execução de quantia certa opostos pela Fazenda 

Federal, não autoriza a atribuição do efeito suspensivo de que cuida o 

artigo 739-A do CPC, por depender a expedição de precatório do 

trânsito em julgado da decisão da impugnação (artigo 100 da 

Constituição Federal) (cf. AgRg nos EmbExeMS 6.864/DF, Rel. Min. 

HAMILTON CARVALHIDO, DJe 24.6.2008).

3.   Agravo Regimental do Estado do Paraná a que se 

nega provimento.

1.    A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   A Lei 11.382/2006, ao revogar o § 1o. do art. 739 do CPC, 

eliminou a automática concessão de efeito suspensivo à execução pela oposição 

dos embargos à execução. De acordo com a nova disciplina estabelecida pela 

novel legislação, que introduziu o art. 739-A no Diploma Processual, a concessão 

de efeito suspensivo aos Embargos do Devedor dependerá de provimento judicial, 
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a requerimento do embargante, quando demonstrado que o prosseguimento da 

execução possa acarretar ao executado dano de difícil ou incerta reparação.

3.   Verifica-se que as disposições gerais sobre Excesso de 

Execução são aplicáveis ao procedimento dos Embargos à Execução contra a 

Fazenda Pública, a teor da jurisprudência desta Corte corroborada pela doutrina 

sobre o tema (cf. AgRg nos EmbExeMS 6.864/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 

5.11.2010).

4.   Assim, o Superior Tribunal de Justiça, em várias 

oportunidades, assentou o entendimento de que, o excesso, que se constitui em 

fundamento de embargos à execução de quantia certa opostos pela Fazenda 

Federal, não autoriza a atribuição do efeito suspensivo de que cuida o artigo 739-A 

do Código de Processo Civil, por depender a expedição de precatório do trânsito 

em julgado da decisão da impugnação (artigo 100 da Constituição Federal 

Confiram-se os seguintes julgados:

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO 

REGIMENTAL CONTRA DESPACHO INICIAL QUE INDEFERIU A 

CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. LEI 11.382/2006. APLICABILIDADE. EFEITO 

SUSPENSIVO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS 

REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 739-A, § 1o., DO DIPLOMA 

PROCESSUAL. VALORES IMPUGNADOS. INVIABILIDADE DE 

PAGAMENTO IMEDIATO. NECESSIDADE DE TRÂNSITO EM 

JULGADO DOS EMBARGOS. AUSÊNCIA DE DANO DE DIFÍCIL OU 

INCERTA REPARAÇÃO.

1.   A Lei 11.382/2006, ao revogar o § 1o. do art. 739 do 

Código de Processo Civil, eliminou a automática concessão de efeito 

suspensivo à execução pela oposição dos embargos à execução. De 

acordo com a nova disciplina estabelecida pela novel legislação, que 

introduziu o art. 739-A no Diploma Processual, a concessão de efeito 

suspensivo aos embargos do devedor dependerá de provimento 

judicial, a requerimento do embargante, quando demonstrado que o 

prosseguimento da execução possa acarretar ao executado dano de 

difícil ou incerta reparação.
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2.   As disposições gerais sobre excesso de execução são 

aplicáveis ao procedimento dos embargos à execução contra a 

Fazenda Pública, a teor da jurisprudência desta Corte corroborada 

pela doutrina sobre o tema.

3.   A oposição de embargos à execução pela Fazenda 

Pública não configura a possibilidade de dano de difícil ou incerta 

reparação capaz de ensejar a suspensão da execução, na medida em 

que, por imposição legal contida na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

os valores impugnados somente poderão ser pagos após o trânsito 

em julgado dos referidos embargos à execução.

4.   Agravo regimental desprovido (AgRg nos EmbExeMS 

6.864/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 5.11.2010).

² ² ²

EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU A CONCESSÃO 

DE EFEITO SUSPENSIVO.

1.   Mera possibilidade de excesso de execução não 

autoriza a concessão de efeito suspensivo aos embargos, tanto 

quanto a alegação de litispendência. Precedente da Terceira Seção 

(AgRg nos EmbExeMS 6.864/DF, 3a. Seção, Rel. Min. PAULO 

GALLOTTI, DJe de 12.06.2009).

2.   A expedição do precatório somente se viabiliza após a 

definição do quantum debeatur, resultante do exame das questões 

arguidas nos embargos à execução. Nesses termos, os valores 

impugnados somente poderão ser pagos após o trânsito em julgado 

dos embargos à execução, independentemente da concessão de 

efeito suspensivo.

3.   Agravo regimental desprovido (AgRg nos EmbExeMS 

6.864/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 5.11.2010).

² ² ²

EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU A CONCESSÃO 

DE EFEITO SUSPENSIVO. IMPROVIMENTO.
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1.   O excesso, que se constitui em fundamento de 

embargos à execução de quantia certa opostos pela Fazenda 

Federal, não autoriza a atribuição do efeito suspensivo de que cuida o 

artigo 739-A do Código de Processo Civil, por depender a expedição 

de precatório do trânsito em julgado da decisão da impugnação (artigo 

100 da Constituição Federal).

2.   Agravo regimental improvido (AgRg nos EmbExeMS 

6.864/DF, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 24.6.2008).

5.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0090894-7 AREsp 23.908 / PR

Números Origem:  6274119  627411901

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÂNGELA BERNARDI SLOMPO E OUTROS
ADVOGADO : DENISE MARTINS AGOSTINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÂNGELA BERNARDI SLOMPO E OUTROS
ADVOGADO : DENISE MARTINS AGOSTINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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